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1 A ﬁxacao de uma Poliftica Naclo-
nal de Melo Amblente, através da Lel
Federal n° 6.938, de 31.08.81, e a pos-
terior dlsciplinacio da Acﬁo Civil
Pablica (Lei n° 7.347, de 24.07. 85),
constitufram um marce muito im-
portante na efetiva participagéio do
Ministério Publico, como institui¢éo,
notadamente na érea do processo ci-
vil,"onde era diminuta sua atuagéo
como parte.

2.-Assim, em nosso atual ordenamen-:

to juridico, o Ministério Pablico pon-
titica como um significativo segmen-
to do Poder Piiblico a postular, em
nome préprio, a tutela judicial dos

interesses difusos, cujos conceito e

comprensfo ja se vém estratificando
na comunidade juridica nacional.

3. Ocorre que, ante a existéncia, na
Justica comum, de duas dreas espe-
cificas de competéncla (estadual e
federal), a instituicho do Ministério
Pablico fol igualmente estruturada
em dois campos distintos de atuas-
¢ho. Assim é que temos o Ministério
Piblico estadual € o Ministério Pu-
blico federal.

4. .O primeiro deles, de regra, atua
como parte perante a Justica Esta-
dual, salvo a excepcional circunstan-
cia de figuracfio, num dos pélos da
relagko processual, de qualquer dos
entes federais que firmem a compe-
téncia da Justica Federal.
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1 5. No que toca ao “Parquet” Federal

néo pode ele, contudo, ter o privﬂe-
glo de atuar como parte ativa da
acdo civil piblica perante a Justica
Federal, 56 por essa condigio, exata-
mente porque, malgrado a relevén-
cia de sua fung#io, nio foi contempla-
do como uma das pessoas ensejado-
ras da fixacdo de tal competencia
processual.

6. Assimé quea madnnsslbmdade de—
propositura de agéio civil ptblica pe-
rante a Justica Federal, quando pro-
posta pelo Ministério Pidblico Fede-
ral, tem sido sistematicamente rejei-
tada com base nos seguintes argu-
menbtos Jjuridico- processuais,
“ver|

”gd) A competénciada J ustica Fe-
deral, em sendo de teor constitucio-
nal, néio pode ser ampliada, nem
tampouco restringida. Contém-se,
assim, dentro dos limites consagra-
dos no texto ‘expresso da Carta
Malor. Com efeito, consoante solifi-
cada doutrinaas, e iterativaa jurispru-
déncia, o disciplinamento contido no
Art. 125, Inc. 1, da Carta Maior, por-
quanto excepcionando regra de com-
peténcia “intulto personae”, ha de
sofrer interpretacio estrita, na linha
do velho brocardo “exceptlones sunt

strictissimae interpretationis’’, ou
seja, interpretam-se as excecoes es-
tritissimamente.

b) Segundo o regrarnento da
Constituichio, a competéncia do juiz
federal seré firmada para as causas
em que especificos entes federais.

(Unlao, entldade autirquica ou em-
presa plblica) figurem na condicghio
de autor, réu, assistente ou opoente,
ggguome dlspo_e o inciso I do art.

" ¢) Destarte, € manifesta a Incom- _

peténcia da Justiqa Federal para o
presente feito, em que litigam pes-
soas néo albergadas pelo indicado
comando constitucional.

d) O Excelso Supremo Tribunal
Federal tem destacado o alcance do
preceito constitucional, como cons-
ta, entre .outros, nos seguintes
arestos:

I — COmpeténcia. Justica Federal.
Constituicio Federal. Processo Civil.

' Cddigo de Processo.Civil, art. 113.
"A cofnpeténcia da Justica Fede-

ral resulta da Constituicfio (Art. 125,
Item I) e é de ordem absoluta, poden-
do ser declarada de oficlo, indepen-
dentemente de exce¢iio, em qual-
quer tempo ou grau de jurisdicho”.

(TFR. Al n° 38.615-8SC; Rel. Min.
Paulo Téavora, 2° t., v. u. “In” DJU de
06.08.79, pag. 5. 728 e Ementério do
TFR, vol. 40770).

II — Competéncia. Justica Federal.

_ ”Para o deslocamento da compe-
téncla para a Justica Federal, em fa-
ce do disposto no art. 125, I, daCFe
no art. 10 da Lei 5.010/66, n&o bastaa
alegagfo, por uma das partes litigan-
tes, de possivel interesse da Unigo
Federal (...)”. (RE n° 85.672; Rel. min,
Moreira Alves; “in” DJU de 01.04.77,.

pég. 1971) :

€) Malgrado a relevincia da de-
manda, bem como a legitimidade,
para a espécie, do Ministério Publi-
co, a teor da disposicio genérica do
Art. 81 do CPC e do Art. 5° da espect-
fica Lel Federal n° 7.347, de 24.07.85, a
Carta Constitucional néo reservou

ao “Parquet” o foro especifico da

Justica Federal. Tal previsdo guarda
coeréncia com os princfpios da auto-
nomia, uridade ¢ indivisibilidade da

atuacéic ¢ Ministério Pablico, como.

ressaltam ¢os doutrinadores (ver, a
respeito, Eduardo Espinnola Filho,
CPP, vol 11, pégs. 220 e seguintes) e
destaca a jurisprudéncia pertinente
(TJRJ, Ap. 8.228, Rel Des. Fablano
Franco, “In” DJRJ 03.06.82, pag. 76;
8STF, RE 1° 20.639-MT, Rel. Min. Ri-
beiro da Costa, 2° T, Julgamento em
31.07.52 e, finalmente, 0 RE n° 58.644-
9-SP, Rel. Min. Moreira Alves, “in”
RT 553/428) de ordem tal que o foro
normal de atuacao do Ministéria Pu-
blico é o comum, estadual, no local
ocorrer o dano, salvo a circunstincia

-especial da presenca de qualquer das
- pessoas referidas no Art. 125, inc. I,

da Constituicéo Federal. 7
) A circunstancia de a parte ser

i representant.e do Ministério Pablico

federal em nada afeta & questfio de
competéncia, pois a aceitacio do
deslocamento da competéncia no fo-
ro comum implicaria ém desrespeito
4 norma constitucional invocada e
quebra do principio da unidede de
aclo do Ministério Piblico. Resulta
desse basilar prinefpio que a posiciio
do Ministério Pdblico é fundamen-

' talmente Una e Indlvls!vel por con-

celtuacéio tradicional, ndo sendo lfci-
to distinguir, porquanto sem ne-
nhum embagsamento cientifico, entre
o Ministério Piblico Federal e Esta-
dual, poils qualquer um dos seus re-
presentanbes a0 atuar num determi-

nado feito, f4-lo com o desiderato de |}

proteger o interesse puiblico. A pro-
podsito, obtempera o mestre J. J. Cal-
mon de Passos: :

“E a permitlr-se figurar o Minis-
tério Piablico numa relacéio proces-’
sual sem se submeter ao controle,
pelo Poder Judicidrio, de sua legiti-
magdo e do interesse que a justifica,
genericamente admitido, seria abrir-
se excecdo & teoria.geral sem a me-
nor validade teérica e sem nenhum
alcance prético relevante” (“Justi-
tl:ioal';, 8io Paulo, vol. 107, pédgs. 80-

" g) Nessa linha de entendimento,-{

que guarda coeréncia com a doutrina’
e jurisprudéncia, citadas, tem o Mi-
nistério Pdblico, estadual, ajuizado
perante a Justica Federal acdes des-
sa espécle, quando configurada a hi-
poétese do Art. 125, inc. I, da CF. “Mu-
tatis mutandi”, quando na relagéo
processual néo figurar nenhum dos
entes indicados, na Carta Malor, a
competéncia, por exclusfio, estard
firmada — como na espécie —para a
Justica Comum, estadual.

h) Ressalte-se que o Ministério
Publico est4 agindo, na espécle, em
nome préprio, circunstaneia que
afasta, de pronto, qualquer eventual

SAO

Art. 12, inc. I, do CPC. Nesse sentid
aliss, ja decid! anterlormente (Pro- .+

cessos n°s 9.799.885 e 87.0008862-5; _.-'
ambos da 14* Vara Federal da Seqé\o. :

\‘z_r

Judiciaria de S&o Paulo)

1) Assim, por se tratar “In casu’
de mcompofencia lbsoluh Seu rece
nhecimento é de offclo, na forma di
Art. 113 do CPC. Feitas as devid
anotagdes, remetam-se esses autos
Justica Comum, estadual, comp

tente para a espécie, na forma do

Art. 2° da Lei n° 7.347/85, intimando-

se pessoalmente 0 Minisbérlo Pﬂ-.

blico”.

7. Entremostra-se clara, ante es- ,
se panorama jurfdico, a necessidade .|
de alteracfio da Carta Maior no senti-

| do de que seja o Ministério Piblico .
‘Federal contemplado, a0 lado da

S tacao da Unifio, n&io sendo o !
caso de aplicabilidade da norma: do

o T

Unido, autarquia ¢ empresa publics;
todas federais, como ente puiblicoea- -

paz de determinar a competéncia da -

Justica Federal sempre que quai-

quer dessas pessoas indicadas figu-
‘rar na causa na condicéo de auiou, ’

ré assistente ou opoente.

8. E tempo de mudanga, porcorf-;

tingéncia da evolugéo das necessida-
de soctais e por imperativo aprimora-
mento das normas processuais para
tazer face as exigéncias do bem co-
mum. A sugestdo provém da expe-

riéncia adquirida nestes dois anos de

existéncia e aplicacio do novel insti- . .

tuto da agde civil publica como ins- ;

trumento idéneo para a tutela Jdast ‘

interesses difusos.
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